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MUNICÍPIO DE AJURICABA 


    
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

    
Rua Oscar Schmidt, 172 – CEP: 98.750-000.


    
CNPJ: 87.613.253/0001-19

E D I T A L Nº. 166/2019.

CARTA CONVITE Nº. 25/2019.
Processo Compra nº. 1.503/2019.

O MUNICÍPIO DE AJURICABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 876132530001-19, nos termos da Lei Federal, nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 09h30min, do dia 08 de outubro de 2019, em dependências do Centro Administrativo, localizado na Rua Oscar Schmidt, nº. 172, reunir-se-á a Comissão Permanente de Licitações, com a fina​lidade de receber e julgar os documentos e as propostas das empresas interessadas em participar da presente licitação, na modalidade Convite, tipo menor preço por item.

1. DO OBJETO: 

1.1 
CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL DESTINADO A ASSESSORAR A AVALIAÇÃO DOS BENS, PREPARAR, ORGANIZAR E CONDUZIR LEILÃO PÚBLICO DE ALIENAÇÃO DE BENS INSERVÍVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, conforme itens descritos no Anexo I deste.
2. DA PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar do certame todas as pessoas físicas interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação que preencham as condições constantes deste Edital e seus anexos, Cadastradas ou não, convidadas ou que manifestarem sua intensão de participar no prazo de 24 horas antes da hora aprazada para o recebimento dos envelopes, as quais se responsabilizam inteira​mente por todas as despesas que originarem-se do presente proce​dimento, em especial, quanto aos equipamentos, contratos de tra​balho ou prestação de serviços, encargos trabalhistas e previdenciários, assim como os civis, tributários, comerciais e crimi​nais.
2.2. A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e condições deste Edital, dos seus Anexos e das normas técnicas gerais ou especiais pertinentes ao objeto desta licitação. 

2.3. É vedada a participação do licitante: 

2.3.1 que tiver tido suspenso seu direito de licitar ou esteja em litígio com o Município de Ajuricaba/RS;

2.3.2 que integre o quadro de colaboradores e/ou prestadores de serviços com o Município de Ajuricaba/RS;
3. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA:

3.1.
Os documentos necessários à habilitação e as propostas, serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações, no dia, hora e local de​signados no preâmbulo deste, em uma via devidamente assinada e carimbada pelos proponentes, sem entrelinhas, emendas ou rasuras. 


A Documentação e a Proposta serão entregues em dois envelopes separados, devidamente fechados e identificados, respectivamente com nº. 1 e nº. 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:

Envelope 1:
O MUNICÍPIO DE AJURICABA

EDITAL NA MODALIDADE CONVITE Nº. 25/2019
ENVELOPE Nº. 01-"DOCUMENTAÇÃO"

PROPONENTE: 

Envelope 2:

            

AO MUNICÍPIO DE AJURICABA

            


EDITAL NA MODALIDADE CONVITE Nº. 25/2019
            


ENVELOPE Nº. 02 -"PROPOSTA"

           


PROPONENTE:

4. DA HABILITAÇÃO:

a) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Federal, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

b) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

c) Certidão Negativa de Débito Municipal, do domicílio da empresa;

d) Certificado de Regularidade do FGTS (caso tenha);

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

f) Certidão de matrícula como Leiloeiro Oficial, emitida pela Junta Comercial;

g) Declaração Declaração de que atende ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, e Decreto Federal nº 4.358/2002.

Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Adminis​tração, ou publicação em órgão da imprensa oficial; Certidões obtidas via INTERNET, ficam sujeitas à verificação de sua autenticidade.

5. NOTAS DE HABILITAÇÃO:

5.1. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação;
5.2. Não serão aceitos documentos e/ou propostas enviados através de fac-Símile;
5.3. Na mesma data, horário e local indicados no preâmbulo, à vista dos interessados presentes, serão abertos os ENVELOPES Nº. 01 que serão examinados e rubricados pelos Membros da Comissão de Licitações e pelos Licitantes;

5.4. Os envelopes nº. 02-PROPOSTA das empresas que forem julgadas inabilitadas, serão devolvidos às suas origens ou destruídos;
5.5. Promulgado o resultado da fase de habilita​ção, e, na hipótese de todos os concorrentes estarem habilitados ou desistirem da interposição de recursos, a Comissão de Licitações lavrará ata circuns​tanciada do evento e procederá de imediato a abertura dos ENVELO​PES Nº. 02- PROPOSTA dos habilitados.

6. DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº. 02-PROPOSTA:

6.1.
O envelope N° 02 - PROPOSTA FINANCEIRA: deverá conter a proposta, em papel timbrado, datilografado ou impressa via computador, com 01 (uma) via, sem emendas ou rasuras, com indexação e numeração sequencial, sem folhas soltas, onde deverá constar Proposta, contendo o valor em porcentagem da taxa que será cobrada dos arrematantes sobre os bens arrematados, incluindo todos os custos operacionais, tais como despesas com combustíveis, manutenção e reparo dos veículos, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguro e outras eventualmente incidentes.   

6.2.
A taxa deverá ser cotada em porcentagem (%), sendo admitidas apenas 02 (duas) casas decimais após a vírgula.

6.3.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, em caso de omissão será considerado o mínimo estipulado no Edital.

6.4.
A proposta deverá conter os dados do licitante, nº do seu CPF, endereço completo, telefone, fax para contato e, se existente, endereço eletrônico (e-mail), nome da pessoa que assinara o contrato, Carteira de Identidade, endereço físico e eletrônico (e-mail).  

6.5.     A porcentagem apresentada na proposta deve incluir todos os custos e despesas que se fizerem necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

6.6.   Quaisquer tributos, despesas e os custos, diretos ou indiretos, não incluídos na proposta ou incorretamente cotados, que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou qualquer título. 

6.7 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte das licitantes participantes do Convite, de todas as condições estabelecidas neste Edital e Anexos. 

6.8 - Serão desclassificadas as Propostas que desatenderem às especificações e exigências deste Edital e de seus Anexos, bem assim aquelas que apresentarem omissões, irregularidades ou defeitos que possam impedir ou dificultar o julgamento. 

6.9 - A Comissão Permanente de Licitações poderá considerar como formais os erros em somatórios ou em outros aspectos, desde que não impliquem nulidade do procedimento ou não causem prejuízo à Administração Pública.

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

7.1.
Como critério de seleção da proposta mais vantajosa para o Município, será considerado vencedor o licitante que apresentá-la de acordo com as especificações do Edi​tal e que apresentar o " MENOR PREÇO - APURADO PELA MENOR PORCENTAGEM COBRADA DOS ARREMATANTES SOBRE O VALOR DOS BENS ARREMATADOS" para julgamento, sendo os demais licitantes classificados por ordem cronológica crescente de porcentagem.
7.2.
Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-a no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

7.3. 
Na hipótese de erro no preço e/ou demais condições relevantes ao julgamento do certame, não serão admitidas retificações, sendo nesta hipótese registrados em ata, cuja consequência será a desclassificação do item ou proposta, conforme o caso, a ser ponderado no ato pela Comissão.

7.4.
Serão igualmente desclassificadas as propostas que apresentarem preços superestimados ou inexequíveis, inclusive considerando-se para tanto o Decreto nº 21.981 de 19 de outubro de 1932 e a Instrução Normativa DREI nº 17 de 05/12/2013 que dispõem sobre o processo de concessão de matrícula, seu cancelamento e a fiscalização da atividade de Leiloeiro Público Oficial.

7.5.
A licitação será processada e julgada com a observância do previsto nos artigos 43 e 44 da Lei 8.666/93, seus incisos e parágrafos, atualizada pela Lei nº. 8.883/94 e demais alterações posteriores, e ainda dispositivos da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014.

7.6.
Verificada a igualdade de porcentagem cobrada entre duas ou mais propostas, o critério para desempate será o sorteio em ato público na própria sessão de abertura de propostas da presente Carta Convite, na presença dos licitantes presentes.

8. DOS RECURSOS PROCESSUAIS:

8.1.
Os licitantes poderão interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data da publicação da decisão da Comissão de Licitações ou da lavratura da ata, nos seguintes casos:

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas; e,

c) Anulação ou Revogação da licitação.

8.2. 
Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Permanente de Licitações, protocolizados na Sessão de Protocolos do Centro Administrativo do Município de Ajuricaba, datados e assinados pelo licitante ou seu procurador com poderes especiais, aduzindo todos os fundamentos e juntando documentos úteis para a reforma da decisão;

8.2.1
Não serão recebidos recursos através de fac-símile, salvo para fins de interrupção de prazo, hipótese em que o original deverá ser protocolizado em até 05 dias, sob pena de não ser apreciado o mérito.
8.3.
Em todas as fases do processo serão observadas as normas previstas no art. 109 e incisos, da Lei nº. 8.666/93, e suas alterações posteriores.  

9. DA CONTRATAÇÃO:

9.1.
Esgotados todos os prazos recursais, a Administração convocará o vencedor para, no prazo de 3 dias úteis assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.

9.2.
O prazo de que trata o item anterior, poderá ser prorrogado uma única vez, a critério da Administração, por igual período, desde que requerido de forma motivada e durante o transcurso do prazo previsto no item 9.1.

9.3.
Se neste prazo o licitante não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes na ordem de classificação para assinar o contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 1º classificado, inclusive quanto aos preços, ou então revogará a licitação.

9.4.
O licitante vencedor que se recusar à assinatura do contrato, incorrerá na pena de multa fixada no percentual de 10% (dez por cento) do valor do contrato, acumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração pelo período de 6 (seis) meses.  

10. DO PAGAMENTO:

10.1.
A remuneração pelos serviços prestados pelo Leiloeiro, será paga pelo arrematante do bem em percentual correspondente ao da proposta vencedora desta licitação e será efetuado diretamente pelo arrematante de cada bem, sem qualquer interferência ou ônus para o Município de Ajuricaba/RS.
11. DURAÇÃO DO CONTRATO:

11.1.
O contrato será para a realização de apenas um Leilão, sendo que este deverá ser realizado dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

12. DA EXECUÇÃO

12.1.   O Proponente deverá prestar serviços com a máxima eficiência e qualidade, ficando responsável, também, pela divulgação do Leilão (fotos na Internet; fax, e-mail para os compradores e panfletagem nas cidades de sua escolha, caso queira). Elaborar a documentação referente à arrematação a ser fornecida aos arrematantes e ao Município. Montagem e elaboração do ‘Relatório Geral do Leilão’, no prazo de 7 (sete) dias úteis e outros documentos tais como Ata do Leilão; Edital do Leilão (Extrato para jornal); Mapa Geral do Leilão e outros necessários ao andamento do mesmo.

13. DAS PENALIDADES:

13.1 - Pelo inadimplemento das obrigações do contratado, os licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:


13.1.1 - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

13.1.2 - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar) ou inexecução do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 1% (um por cento) sobre o valor dos bens a serem leiloados, os quais passaram por processo de avaliação por comissão designada;

14.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1.
A ciência ou intimação dos atos e decisões praticados pela Comissão Permanente de Licitações, será efetuada através do Mural de Publicações Oficiais do Município, localizado no Átrio da Prefeitura Municipal, ressalvada a notificação para assinatura do contrato para entrega do objeto licitado, cuja proposta for mais vantajosa ao erário, processando-se via correio ou e-mail.

14.2.
Não serão consideradas propostas que deixarem de atender disposições deste edital.

14.3. 
A proposta habilitada, uma vez aberta, vincu​la o proponente, obrigando-o a fornecer os serviços, equipa​mentos e/ou produtos cotados;
14.4.
O Proponente vencedor ficará obrigado a aceitar, nos mesmos preços e condições cotados na proposta, os acréscimos ou supressões nas compras, que se fi​zerem necessários, até o limite máximo de 25 %, previsto na Lei 8.666/93, conforme artigo 65, parágrafo 1º.

14.5.
É facultado à Comissão Permanente de Licitações em qualquer fase do Processo a promoção de diligências ou solicitação de esclarecimentos adicionais aos licitantes, os quais deverão ser satisfeitos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;
14.6.
Em nenhuma hipótese serão admitidos documentos ou propostas fora do prazo e local estabelecidos neste edital.

14.7.
É reservado a Administração o direito de revogar a presente licitação por interesse administrativo, no todo ou em parte, ou anulá-la em todo ou em parte, por vício ou ilegalidade, conforme disposto no parágrafo único do Art. 59 da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para o recebimento e abertura das propostas, descabendo em tais casos, quaisquer reclamações ou direito a Indenização;
14.8.
Só terão direito a usar a palavra, apresentar reclamações ou recursos, assinar atos e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora.


14.8.1
Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre documentos de habilitação e propostas (artigo 109, inciso I, alíneas “a” e “b” da Lei 8.666/93).
14.9.
Os preços das propostas já deverão estar onerados dos tributos e deduzidos de eventuais descontos e vantagens;
14.10.
A falta de manifestação em tempo hábil por parte da empresa convidada a participar do presente processo li​citatório, caracterizará seu manifesto desinteresse em atender ao presente convite;
14.11.
A Comissão Permanente de Licitações está autorizada a conceder uma tolerância de até 10 (dez) minutos, após o horário fixado no presente edital, para apresentação dos envelopes.
14.12.
Fazem parte integrante deste edital a minuta do contrato que constituem seu objeto.

15. DO FORO 

15.1 - Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Ijuí/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser obtidos no Setor de Licitações, sito Rua Oscar Schmidt 172 em Ajuricaba/RS, de Segunda à Sexta-feira das 8h às 12h e 13h30min às 17h30min, pelo telefone 55 3387-0607, e-mail compras@ajuricaba.rs.gov.br e no site: ajuricaba.rs.gov.br. 

Ajuricaba/RS, 26 de setembro de 2019.

IVAN CHAGAS. 

Prefeito.

Este edital foi examinado e aprovado por esta

Assessoria Jurídica, em: ___/____/______.

      _________________________________________

 PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA

        Assessor Jurídico OAB/RS 40.756



Registre-se e Publique-se.
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MUNICÍPIO DE AJURICABA 


    
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

    
Rua Oscar Schmidt, 172 – CEP: 98.750-000.


    
CNPJ: 87.613.253/0001-19

EDITAL Nº. 166/2019
Modalidade: CONVITE Nº. 25/2019.
ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 0000/2019–MA/RS

"CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FIRMAM O MUNICÍPIO DE AJURICABA E  ___________________________.” 

.-.-.-.-..-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

O MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 87.613.253/0001-19, com sede administrativa à Rua Oscar Schmidt nº. 172, neste ato, representado por seu Prefeito Munici​pal, Senhor IVAN CHAGAS, brasileiro, casado, agente político, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) Sr(a) __________________________., pessoa física, CPF sob o nº. __________________, portador da CI-RG nº._____________________,  estabelecida na Rua __________, na cidade de ________________, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, que reger-se-á pelas seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:


Prestação de serviços de “Leiloeiro Oficial” para assessorar na avaliação dos bens, preparar, organizar, e conduzir Leilão Público destinado à alienações dos bens inservíveis de propriedade do Município de Ajuricaba/RS, conforme as condições estipuladas neste. 
CLÁUSULA SEGUNDA- EXECUÇÃO:
2.1
O Proponente deverá Prestar serviços com a máxima eficiência e qualidade, ficando responsável, também, pelo divulgação do leilão (fotos na Internet; fax, e-mail para os compradores e panfletagem nas cidades de sua escolha, caso queira). Elaborar a documentação referente à arrematação a ser fornecida aos arrematantes e ao Município. Montagem e elaboração do ‘Relatório Geral do Leilão’, no prazo de 7 (sete) dias úteis e outros documentos tais como Ata do Leilão; Edital do Leilão (Extrato para jornal); Mapa Geral do Leilão e outros necessários ao andamento do mesmo.
CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO:

3.1.
O município não terá nenhuma despesa com pagamento do contratado, o qual terá seus serviços pagos pelos arrematantes através da comissão de ___% (__________), sobre o valor de cada bem arrematado.

3.2 
Do valor recebido pelo Leiloeiro, ficará o mesmo responsável pelo recolhimento de todos os impostos e encargos obrigatórios por Lei.
CLÁUSULA QUARTA -  DURAÇÃO DO CONTRATO:

4.1.
O contrato será para a realização de apenas um Leilão, sendo que este deverá ser realizado dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
CLÁUSULA QUINTA - PENALIDADES:

5.1
Pelo inadimplemento das obrigações do contratado, os licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:


5.1.1 - Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;

5.1.2 - Deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar) ou inexecução do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 1% (um por cento) sobre o valor dos bens a serem leiloados, os quais passaram por processo de avaliação por comissão designada;
CLÁUSULA SEXTA - RESCISÃO:

6.1.
O presente contrato poderá ser rescindido, além dos motivos e na forma previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº. 8.666/93, atualizada pela Lei nº. 8.883/94, decorren​do as consequências definidas no artigo 80 do mesmo diploma le​gal, sem prejuízo de quaisquer outras sanções acaso previstas e impostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - VINCULAÇÃO:

7.1.
O presente contrato encontra-se vincu​lado ao Edital 166/2019, modalidade Convite Nº. 25/2019.

CLÁUSULA OITAVA - SITUAÇÕES NÃO PREVISTAS:

8.1.                Situações não previstas expressamente neste instrumento regular-se-ão pelo disposto no Edital nº 166/2019 na Lei Nº. 8.666/93, atualizada pela Lei Nº. 8.883/94, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito público.

CLÁUSULA NONA - FORO:

9.1          fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Ijuí/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES COMPLEMENTARES:

10.1.       A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução e vigência do presente contrato, em compatibi​lidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no Certame Licitatório.

 Certos e ajustados firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que vão assinado e ratificado na presença de 02 (duas) testemunhas, responsabilizando-se as partes por todos os termos, para que dele decorram os efeitos jurídicos pertinentes.

Ajuricaba/RS, 00 de xxxxx de 2019
.......................................................

CONTRATANTE

......................................................

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) .....................................................
2)  .................................................... 

Aprovo:

          PAULO DE TARSO SILVEIRA CORRÊA
           Assessor Jurídico OAB/RS 40.756
Registre-se e Publique-se
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